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Senhor Presidente,  
 

REQUEIRO, nos termos do art. 117, inciso XIX do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, que seja encaminhada manifestação de apelo ao Excelentíssimo Senhor João 

Azevedo Lins Filho, Governador da Paraíba, e ao Senhor Cláudio Benedito Silva Furtado, 

Secretário de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia, para que sejam apuradas 

denúncias referentes ao cancelamento de matrículas de cerca de 800 professores no Estado e a 

falta de pagamento de 200 professores. 

 

REQUEIRO, AINDA, que desta manifestação dê-se ciência ao Excelentíssimo João 

Azevedo Lins Filho, Governador da Paraíba, no endereço funcional: Rua Dr. João da Mata, n. 

200, Jaguaribe, João Pessoa /PB- CEP 58015-900 e ao Senhor Cláudio Benedito Silva Furtado, 

Secretário de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia no mesmo endereço. 

 

“Plenário José Mariz”, 03 de julho de 2020. 
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 O presente apelo decorre pelo fato que, parte dos professores afetados pelo problema 

das demissões e falta de pagamento, vem fazendo denúncias em veículos de comunicação, 

dando conta de que vários deles tiveram suas matrículas canceladas. Mesmo assim, o Estado 

mantém a vacância da vaga por meses, o que prejudica a população, em especial as crianças e 

adolescentes que necessitam dos professores. 

Além disso, parte dos professores que permaneceram não estão recebendo seus salários 

em dia. Há relatos que já são mais de dois meses sem que haja o cumprimento dos contratos, o 

que vem dificultando a subsistência destes funcionários.  

 Desta forma, é imperioso que o Poder Público tome as medidas cabíveis, haja vista a 

importância da educação em qualquer sociedade.   

            Diante do exposto, solicito aos meus pares a aprovação deste apelo, na forma estatuída 

do Regimento Interno da Casa. 

 

“Plenário Jose Mariz”, 03 de julho de 2020. 

 

 
 
 

 


